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ÂTA DE REGIS?RO IrE PREçOS

COITITRATO DE ATA DE REIGISTRO DE PREçOS NO O19l2O24

CONTRATO DE ATA DE REGISTRO
PREÇOS QUE FAZEM ENTRE SI
MUNrCÍPrO DE ALTO PARAÍSO/PR. E
EMPRESA VEI{ITTE & RTIITA LTDÂ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO pARÂÍso, pessoa juridica de direito público
interno, com sede à Av. Pedro Amaro dos santos,900 - centro, inscrito no cNpJ n."
95.640.7361oo01-3o, neste ato devidamente representado por seu prefeito
Municipal, sr. DERCIO JARDIM JUI{IOR, brasileiro, Agente político Municipal,
residente a domiciliado neste Município, portador da cédula de Identidade RG
1.649.033-4-ssP/PR e do cPF n" 424.s19.219-53, doravante denominado de
CONTRATANTE e a empresa VENITTE & RtIIyA LTDA, inscrita no cNpJ sob n" no
cNPJ sob n" 26.525.597 /oool-sl, com sede na Avenida pedro Amaro dos santos, n"
643, centro, cidade de Alto paraíso, cEp: g7.52g-o00; Estado do paraná, fone (44)
3664-ll7o, e-mail suzireina@,hotmail.com; neste ato representado pela sua
Representante Legal a sr. suzlArtE GoItçALvEs REIIta, trasileira, empresária,cPF: sob n" o64. 123.149-o3, RG: sob n" r0.186.312-3 sESp/pR, iesidente
domiciliado na cidade de Alto paraÍso, Estado do pR doravante áenominada de
CONTRATADA, resolvem de comum acordo e com amparo legal na Lei Federal n"
14.133/27, Decreto Municipal n" 3192 de 2024 que regulamená o sRp, consolidada,
e Processo Licitatório n" 02412024, Modalidade pregãó Eletrônico n" ol4/2024 pau.a
Registro de Preços, celebrar o presente contrato nas ãláusulas e condições 

" seg.,i1

AUTORTzÂçÃo

DE
o
A

A lavratura do presente contrato da Ata de Registro de preços foi autorizada pela
Autoridade superior do municÍpio, a qual adjudicou o objeto ao vencedor, ora
denominado contratado, e homologou o resuriado da licita;áo, em 23/osl2o24,
Decreto f 3241/2o24, publicado no diário oficial do município (umuarama
Ilustrado), em25/O5/2O24, o qual consta dos autos.

CELEBRÂçÃO DO
CONTRÂTANTES

TNSTRTTMENTO COnTRATUAL E SUJEIçÃO DOS

As partes acima qualilicadas, sujeitando-se à Lei 14.133/ 2o2r e demais legislaçáo
municipal e federal pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem celebraro presente contrato, o qual será firmado por meio deste instrumento, medialte
cláusulas e condições a seguir enunciadas, dàndo-se a devida publicidade ao ato.

Este contrâto regula-se pelas suas cráusulas e pelos preceitos de direito público, e aele será aplicado, supletivamente, os princípioã da ieoria geral dos contratos e asdisposições de direito privado.
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CLÂUSUIÁ PRIMEIRÂ - DO OBJEI1O
1.10 objeto do presente instrumento é a contrataçáo de empresa para RETGISTRO DE

DE§,C#,RTÁVETS, MAMADDIRAS, COFOS IÀTTáJYrIS, BICO DE ilIAilTADEIRA,
CHWDTAS, TERMôMDTRO E I]ASTE DE ALGODÃO, DDS,TII!.TAIX) ÁS

1) com leta do o eto da contra o

1.3 O fornecedor deverá fornecer o objeto em conformidade como previsto no
edital, vedado. esDecialmente:
1.1.1 O fornecimento de objeto com características, qualidade e quantidade diversas
do licitado;
1.1.2 O atraso injusüficado no fomecimento;
1 ' 1.3 A entrega do objeto em local, horário e demais condições diversas do previsto;
\-1.4 o recebimento, por servidor da contratante, de objeto diverso do que consta
da Ordem de Fornecimento;
1.1.5 o fornecimento de objeto de forma parcial, qualdo a ordem de fornecimento for
total;
1.1.6 o fornecimento de objeto sem a competente ordem de fornecimento.1.4 Qualquer pessoâ Íisica ou jurídica poderá denunciar arbitrariedades nâ
execuÇão do contrato, podendo acompanhar livremente a execução/entrega.1'5 O servidor municipal tem o dever legal de denunciar abusos. *Àit.uri.drd."
na execução contratuar, sujeitando-se à apuração das responsabilidades.1.6 Todas as vedações acima caract enzatn infração contratuâl e poderâo ser
sancionadas, de acordo com a gravidade do ato e com o intereise público
prejudicado.
1.7 Para todos os efeitos legais, para melhor caracrenzaçào do fornecimento, bemcomo para definir procedimentos e no[nas decorrentes das obrigações ora
contraídas, integram este contrato, como se nele estivessem tralscritos, oi seguintes
documentos:

1 Editai de Pregão Eletrônico n"Ol4/2024. e seus aÍrexos;b) Proposta de interesse da CONTRATADA;

PRODUTO / S.ERVIçO UND OTDE
VALOR

uxtrÁnto
VALOR
ÍOTAL MARCA

B
MAMADEIRA T4ATERIAL: PLASTICO, T4ATERIAL BICO:
SILICONE, CAPACIDADE : ZqO T4T, CARACTTNÍSTCNS
ADIICIONAIS : CAPUZ PROTETOR.

UND 150 24,4O 3.720 MAMITA

9

BICO DE MAMADEIRÂ, ORTODONTICO, EM
SILICONE, COM FUROS PARA LIQUIDOS FINOS,
VALVULA DE RESPIRo E SITEMA DE SAIDA DE AR,
PARA MAMAEIRA DE 250 ML, SEGURANçA EM
CONFORMIDADE COM AS NORMAS VIGENTE,
RESISTENTE A AUTOCLAVAGENS SUCESSIVAS A
l21o c, INCOLOR, ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM APROPRIADA.

UND 50 10,96 548,00 DANTEX

10
CHUPETA MATERIAL BICO: SILICONE, MATERIAL

VARIADASESCUDO:
PESO: 20 G

POLICARBONATO, CORES
TAMANHO MEDIO.

UND 100 LO,70 1.070 DANTEX

t2 COTONETE)
UNIDADES.

EL COM PONTAS DE A
CAIXÁ COM NO

(TIPO
150MINIMO

HASTE FL

UND 50 249,5O DENGO

,,rrl
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1.8. Os documentos referidos no item 1.7, sã.o considerados suÍicientes para, em
complemento a este Contrato, definir a sua extensáo e, desta forma, reger a execuçáo
do objeto contratado.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊITCIÂ
2.1. O praz,c de vigência da contrataçáo é de 12 (dozel meses, contados do (a)
publicação no PNCP, na forma do artigo 106 da Lei n" 14.133, de 2O2l, prorrogável
sucessivamente, respeitada a vigência decenal.

2.3. O prazro de vigência poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, antes de
vencimento do contrato.

cLiusuLA euÁRTA - srrBcorÍTRATAçÃo
4. 1. Náo será admitida a subcontrâtaçâo do objeto contratual.

cL(usuÍ,a QrrrrrTÂ - PRrço
5. 1 O valor total da contratação é de R$ 5.587,50 (cinco mil, quinhentos e oitenta e
sete reais e cinquenta centavos).
5.2 no valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enc€rrgos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administraçáo, frete, seguro e outros necessá,rios ao cumprimento integral do objeto
da contrataçáo.

CL{USULA SE:XTA . PAGÂTIEIIITO (Aú. 92, V E VIt
6. 1. o pagamento será realizado até o 30" (trigésimo) dia a partir da apresentação da
nota Íiscal à Divisão de Contratos.
6.1.1. Seráo pagas as quantidades efetivamente entregues e atestadas, após a
competente liquidação.
6.2. Demais disposições acerca do pagamento encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo deste Contrato.

cLÁusul"a sÉTrMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7. 1. os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de 12
(doze) meses contados da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados,
mediante a aplicação, pelo contrâtante, do índice IpcA-A, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, devendô haver
requerimento do contratado.
7.3. Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o inteÍregno mÍnimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

2.2. Os contratos justifrcadamente celebrados em caso de urgência poderão ter
eÍicácia a partir de sua assinatura, nos termos do arügo. 94 da l*i 14.133 de 2021.

cLÁusul"a rERcErRÁ - MoDELos DE ExBcuçÃo E GEsrÂo coI{TRÂTUArs
lart.92, fV, VU e XlIIIg
3.1 os modelos de gestão e de execuçáo contratual, assim como os prazos e condições
de conclusáo e recebimento do objeto constam do Termo de Referência, anexo a este
Contrato.
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7.4 No caso de atraso ou não divulgaçâo do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratânte pagarâ ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser util2ado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçáo entáo em vigor.
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo Índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo adiüvo.
7.7 O reajuste será registrado por apostilamento.

cLiusuLA oITAVA - OBRIGAçÔES DO COITTRÂTANTE (art. 92, X, XI e XrVf
8. 1 São obrigaçôes do Contratante:
8.1.1. Eigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8. 1.4. Acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do contrâto e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execuçào do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quaÍrto à dimensáo, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133, de 2O2l;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no pÍazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no
Termo de Referência;
8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste ContÍato;
8.1.8. cientificar o órgáo de representação judicial do MunicÍpio para adoçáo das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8. 1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execuçáo do presente contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste;
8. 1.9. 1. A Administraçáo terá o prazo de até 30 dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.10' Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 dias;
8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

clÁust L.a ItoNA - OBRIGAçÕES DO CONTRÂTADO (art. 92,x;]Ílt,xvl ê xvII)9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçães a
seguir dispostas:
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9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (ki no 8.078, de 1990);
9.1.2. Comunicar ao contratante, flo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo frscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (aÍf. 137, II, da Lei n.' 14.133, de 202ll e prestar todo
esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo Íiscal do contrâto, os bens nos quais se
veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçáo ou dos materiais
empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (ki n" 8.O78, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso eígida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6. Entregar ao setor responsável pela hscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
I - comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;
II - comprovalte da regularidade para com a Fazenda Estadua-l e Municipal;
III - comprovante da regularidade para com o FGTS;
IV - comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, Íiscais, comerciais e as demais previstas em législaçáo específrca,
cuja inadimplência náo úansfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;
9.1.8 comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (únte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dá execuçáo do
objeto contratual;
9.1.9. Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer aüvidade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica o, q.rê poàhr.- risco a segura.ç" á.
pessoas ou bens de terceiros;
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todâs as condições exigidas para habilitaçào na licitaçâo;
9.1.11. cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrató, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoâ com deficiência, para reabilitado da previdência Social oupara aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da
Lei n." 14.i33, de 2O2t);
9.1.12. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusura acima, no prazo
fixado pelo frscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencherarn asreferidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n." f+. fSã , ae ZOZtl;
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência documprimento do contrato;
9.1.L4. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes defatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o p..ui"io iricialme.rte .msua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
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exceto quando ocoÍTer algum dos eventos arrolados no art. 124, lI, d, da Lei n'
14.133, de2O2l;
9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadua-l ou
municipal, as norÍnas de segurança do Contratante;
9.1.16. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário (quando existente),
com umâ versâo em português, e da relaçáo da rede de assistência técnica
autonzada;
9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiür a
uülização do trabalho do menor de dezoito Érnos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

cLÁusrrLA DÍrcrMÂ - oBRrcÂÇÕEs PERTTNENTES À r,cpo
lO.l.As partes deverão cumprir a ki n" 1,3.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razâo do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contrataçáo, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

cLiusul,A DÉicIMA PRIMEIRÂ - GÁRÁNTIA DE E,XEICUçÃO l8ltt. q2,XII e XIII|
11.1. Não haverá edgência de garantia contratual da execuçáo, considerando o baixo
risco de descumprimento das obrigações por parte da Contratada.

clÁusur,a DÉjcrMA sEGrrlrDA - rNFRÂçÕEs E sANçÕEs ÁDMrMsrRÂTrvAs
(art. 92, XrVf
12.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da l,ei n" 14. 133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrâto;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que câuse grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuçáo do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qua-lquer natuÍeza;
h) praücar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.a46, de 1" de agosto de 2013.
12.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratâdo der causa à inexecuçáo parcial do contrato,
sempre que náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da
Iri n" 14. 133, de 2O2L);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas "b", "c' e "d" do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a
imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 4., da Lei n" 14.133 , ae ZOZL,1;
c) Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praücadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "?, "{ e "n" do subitem acima déste contrato,
bem como nas alíneas e 'd", que justiÍiquem a imposiçáo de penalidade mais
grave (art. 156, §5", da Lei n" 14.133, de 2O2I).
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d) Multa:
(1) moratória de O,5o/o (meio por cento) por dia de atraso injusüfrcado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(21 compensatória de lOo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecuçáo total do objeto.
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrâto náo exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§9", da Lei n" 14.133, de 2O2ll
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7', da Lei n" 14.133 , de 20211.
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inümaçáo (art. 157, da ki no
14.133, de 2O2l)
72.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8', da Lei n" 14.133 , de 20271.
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente to prazo máximo de 10 dias úteis dias, a contar da
data do recebimento da comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
12.5 A aplicação das sançôes reafizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n. 14.133, de 2021, para âs
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou con tratar.
12.6. Na aplicaçáo das sanções serão considerados (art. 156, s1", da Lei n" 14.133,
de 2O2I):
a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâlcias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem pa-ra o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
12.7 . os âtos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14. 133 , de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.a46, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoádade
competente definidos na referida Lei (art. 1S9).
12.8 A personalidade jurÍdica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática áos
atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurÍdica seráo estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo r€uno com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o contrâtado, observados, em todos os õaso", o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 16o, da Lei n"
14.133, de2O2r)
12.9 o contratante deverá, flo prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas
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Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da t,ei n" 14.133, de
2O2t)
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contrâtar e declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da tei n"
t4.L33/21.
12.11. Os débitos do contratado paÍa com a AdministraÇão contratânte, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida aüva, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

cLÁusuul DÉrcrMA TERCETRA - DA EtKTrnçÃo coryrnAruar, (art. 92, xrx)
13.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, se não for
prorrogado.
13. 1.1 O contrato pode ser extinto altes do prazo nele fixado, sem ônus parâ o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.1 .2 A extinçáo nesta hipótese ocorrerá na próíma data de aniversário do
contrâto, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.1.3 Caso a notificaçáo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçáo contratua-l
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicaçào.
13.1.4 A alteraçáo social ou a modificação da finalidade ou dâ estrutura da empresa
não ensejará a rescisão se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.1.4.1 se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.2. I Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.2.2 Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.2.3 IndenizaÇões e multas.

gLÁUSULÂ DÉiCrMÂ QUÂRTA - DOTAçÃO ORç.ârlrEItTliRIÂ (art. 92, Vrrr)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
especíÍicos consignados no orçamento Geral Municipal deste exercício, na dotaçáo
abaixo discriminada:
DESP ELE[íENTO orscruÇÃo FUNCIONAL DEPARTAMENTO

36367 339030210000 MATERIAL DE LIMPEZA E
PRODUCAO DE HIG 07 .o2 .t2 .365 -OOO7 .2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

23696 339030210000 MATERIAL DE LIMPEZA E
PRODUCAO DE HIG 07 .02.12.365.0OO7 .2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

23697 339030210000 MATERIAL DE UMPEZA E
PRODUCAO DE HIG 07 .o2 .12 .365 .OOO7 .2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

MATERIAL DE LIMPEZA E
PRODUCAO DE HIG 07 .02.72.365 _0OO7.2.O32 DIVISAO DE EDUCACAO

23699 339030210000 MATERIAL DE LIMPEZA E

PRODUCAO DE HIG 07 .o2. L2.365.OOO7.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO
24846 339030360000 MATERIAL HOSPITALAR 07 .o2.t2.365 .OOO7 .2 .O DIVISAO DE EDUCACAO
24847 339030360000 MATERIAL HOSPITALAR 07 .o2 .12 .365 .OOO7 .2 o32 DIVISAO DE EDUCACAO
24A4A 339030360000 MATERIAL HOSPITATÁR 07 .o2. 12 365.OOO7.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO
24449 339030360000 I'IATERIAL HOSPITALAR 07.02.72.365.0OO7.2.O32 DIVISAO DE EDUCACAO
26428 339030990100 MATERIAL DE COPA E COZINHA 07.o2. 12.365 -OOO7.2.O32 DIVISAO DE EDUCACAO
26429 339030990100 MATERIAL DE COPA E COZIN HA 07.o2. t2.365.OOO7.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO
26430 339030990100 MATERIAL DE COPA E COZIN HA o7 .02.72.365.0OO7.2.O 32 DIVISAO DE EDUCACAO
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2643t 339030990100 TIATERIAL DE COPA E COZINHA 07 .o2. t2.365.OOO7 .2.032 DIVISAO DE EDUCACAO
36369 339030990100 MATERIAL DE COPA E COZINHA 07 .o2. 12.365.OOO7 .2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

26736 339032999900 DEMAIS MATERIAIS PARA
DISTRIBUICAO GR

07 .o2. 12.365.OOO7 .2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

26737 339032999900 DEMAIS MATERIAIS PARA
DISTRIBUICAO GR

07.02. 12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

26734 339032999900 DEMAIS MATERIAIS PARA
DISTRIBUICAO GR

07.02.12.365.OOO7.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

26739 339032999900 DEMAIS MATERIAIS PARÂ
DISTRIBUICAO GR

07.o2. 12.365.OOO7.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

267 40 339032999900 DEMAIS ATERIAIS PARA
DISTRIBUICAO GR

07 .o2. 12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO

339032999900 DEMAIS MATERIAIS PARA
DISTRIBUICAO GR

14.07.08.243.0005.6.071 FUNDO MUN. DIREITOS DA
CRIANCA E ADOLES

1,4.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subseqüentes será indicada após
aprovaçáo da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante aposülamento.

cLÁusur,a DÉcrMÂ QtrnITÂ - Dos cAsos oMlssos (art. 92, Irr)
15.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na l,ei n" 14.133, de 2O2I, e demais norÍnas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na lri no 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cL/iusur"a DÉicrMA sDxrÂ - ALTERÂçôES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n" 14.133, de 2021.
16.2. No contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessá,rios, até o limite de 2Syo (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3 A supressão, se amigável, devidamente motivada, poderá exceder,
razoavelmente, o limite previsto no item anterior.
16.4. os acréscimos e supressões não poderão ser compensados entre si, devendo
ser realizados cálculos separados, aplicado o limite de 2s%o a cada tipo de alteração.
16. 1 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Iri n" 14.133, de 2O2L.

cL(usul,Â DÉjcrMA sÉTrMA - puBl,rcAçÃo
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da l*i 14.133, de
2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. go, §2", da
I'eí n. 12.527, de 2011, no prazo de 20 dias úteis, como condiçáo indispensável para
a eÍicácia do contrato.

cLÁusuL,a DÉ€rMA OTTAVA - rORO lart. 92, §1o)
18. 1. Fica eleito o Foro da comarca de Xambrê/pR; para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato.

E, assim, por estarem justas e contratâdas, as partes, por seus representantes legais,
assinam o presente contrato de Ata de Registro de prêços de teoi e forma, purra um
só e jurídico efeito.
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tado do Paraná, 29 de Maio de 2024.
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